
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0025751-79.2011.815.0011  –  6ª  Vara  Cível  de  Campina 
Grande
Relator para lavrar o Acórdão: Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relatora: Desª Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: CIPRESA Empreendimentos Ltda
Advogados: Katherine V. de Oliveira Gomes Diniz e Saulo Medeiros da Costa
Apelado:  Fredlúcio Mauricio Rodrigues de Sá
Advogados: Felipe Daniel Alves Câmara

APELAÇÃO  CÍVEL —  REVISÃO  CONTRATUAL C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS  MORAIS  E MATERIAIS 
—  AQUISIÇÃO  DE  APARTAMENTO  AINDA  EM 
CONSTRUÇÃO  —  ATRASO  NA  CONCLUSÃO  — 
ENTREGA  DO  IMÓVEL  COM  A  EXISTÊNCIA  DE 
VÁRIOS  DEFEITOS  —  FATO  RECONHECIDO  PELA 
PRÓPRIA  PARTE  PROMOVIDA  —  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS — 'QUANTUM' INDENIZATÓRIO — 
MANUTENÇÃO DO VALOR  —  DESPROVIMENTO.

—  “Os  aborrecimentos,  dissabores,  abalos,  incertezas  e 
frustrações experimentados por quem adquire apartamento novo 
e o recebe com diversos defeitos de edificação configura dano 
moral  suscetível  de  reparação  pecuniária.”  (TJDF;  Rec. 
2007.07.1.023731-4;  Ac. 499.182; Terceira  Turma Cível;  Rel. 
Des. João Batista; DJDFTE 06/05/2011; Pág. 195) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por maioria,  em  negar provimento  ao 
apelo. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por CIPRESA 
Empreendimentos Ltda contra a sentença de fls. 105/109, proferida nos autos da Ação 
de  Revisão  Contratual  c/c  Indenização  por  Danos  Materiais  e  Morais  ajuizada  por 
Fredlúcio  Mauricio  Rodrigues  de Sá, julgando parcialmente  procedente  o  pedido, 
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condenando o promovido apenas ao pagamento de indenização por danos morais, no 
montante de R$ 3.000,00 (três mil reais).

O apelante, em suas razões recursais (fls. 111/116), pugna pela 
declaração de inexistência do dano moral, com a consequente improcedência total dos 
pedidos.

Contrarrazões às fls. 125/138.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls. 
143/144, opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

O autor/apelado afirmou ter realizado, no dia 07/09/2009, pré-
contrato de compra e venda de um apartamento, na época em construção, com previsão 
de  conclusão  e  entrega  no  prazo  de  360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  ou  seja,  dia 
02/09/2010, havendo, ainda, a possibilidade de prorrogação de tal prazo por mais 60 
(sessenta dias), em função de casos fortuitos ou de força maior.

Sustentou ter  sido a entrega do mencionado imóvel  realizada 
apenas em 17/06/2011 e ainda com várias irregularidades. Nesses termos, requereu: 

a) o pagamento de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), a 
título  de  lucros  cessantes,  referente  ao  período em que ficou 
privado  de  alugar  o  bem entre  a  data  prevista  e  sua  efetiva 
entrega;
b) condenação ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais), 
por ter sido obrigado a constituir um advogado para propor a 
presente ação; 
c) aplicação da multa de 2% (dois por cento) e juros de 0,20% 
a.d.  em face  da  promovida,  nos  termos  da  “condição  3”  do 
contrato, concernente ao atraso na entrega do imóvel; 
d) repetição de indébito em relação aos valores pagos a título de 
juros e pagamentos indevidos; 
e) condenação de  indenização  pela  desvalorização  do imóvel 
pelos defeitos na construção; 
f) supressão das condições “9” e “10” do pré contrato; 
g)  indenização por danos morais.

O  magistrado  a  quo,  a  seu  turno,  julgou  parcialmente 
procedente o pedido, condenando o promovido apenas ao pagamento de indenização por 
danos morais, no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais).

O  apelante  pugna  pela  declaração  de  inexistência  do  dano 
moral, com a consequente improcedência total dos pedidos.

Vislumbra-se  da  fundamentação  da  sentença,  ter  o  juiz 
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entendido a ocorrência de força maior no presente caso, em razão da ausência de mão-
de-obra específica, pelo atraso na entrega do imóvel, não sendo cabível a condenação da 
parte promovida pelos prejuízos resultantes, nos termos do art. 393 do CC.

De igual  forma,  entendeu não  ser  o  caso de condenação por 
lucros cessantes, pois o imóvel adquirido através de projeto do governo se destina à 
moradia, não sendo permitida sua transferência a outrem, além de considerar ser válidos 
os juros pactuados no contrato de financiamento, devendo ser respeitado o pacta sunt 
servanda.

Com relação à entrega do imóvel com irregularidades, entendeu 
ser cabível a indenização por danos morais.

Pois  bem.  A partir  de  uma análise  dos  autos,  percebe-se  ser 
incontroverso o fato da entrega do apartamento com defeitos, pois a parte promovida, 
ora apelante, em sua contestação, afirma (fls. 53): 

“Não houve negligência da promovida, o que ocorreu foi 
uma falha do pessoal técnico da engenharia que autorizou 
a entrega dos imóveis com pequenas ocorrências a serem 
concluídas.
Os constrangimentos que alega ter sofrido o promovente, 
foram sanados e reparados pela promovida...” 

No  caso,  entendo  não  se  tratar  de  simples  descumprimento 
contratual, pois o recorrido, após a grande demora para entrega das chaves (cerca de 
nove meses depois da data prevista), recebeu o seu imóvel em mau estado, apresentando 
defeitos  na pintura,  piso,  problemas na ligação  de água  e  luz,  dentre  outros,  sendo 
importante destacar que tais problemas não são inerentes a um imóvel novo!

Ora,  tal  circunstância  implica  desconforto,  angústia  e 
indignação  na intimidade do adquirente, configurando dano moral.

No julgamento de caso similar, o  Des. Cezário Siqueira Neto 
ressaltou:

“...a aquisição  de  um  imóvel  faz  gerar  a  expectativa  da 
realização  de  um  sonho,  e  o  adquirente  do  bem  deseja  
desfrutar  da  tranquilidade  da  moradia,  sem  transtornos 
narrados nos autos, os quais não deveriam fazer parte do ato  
de aquisição do imóvel.
(…)
...os vícios da construção, não se traduziram em um mero 
aborrecimento,  pois  foram causados pela má prestação do 
serviço, implicando em um convívio diário e duradouro com 
os problemas do imóvel.
(...)
Evidencia-se a presença de sensações negativas,  tais como 
indignação, constrangimento, angústia e impotência diante  
de  tal  situação.  Os  fatos  narrados  não  podem  configurar  
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mero aborrecimento ou chateação(...) Aqui, há que se levar 
em conta que a aquisição de um imóvel é um investimento  
alto, e como tal não pode implicar em descaso por parte da 
Construtora, diante da sua falha na prestação do serviço.”  
(TJSE;  AC  2012211223;  Ac.  9030/2012;  Rel.  Des.  Cezário 
Siqueira Neto; DJSE 29/06/2012; Pág. 34) 

Outrossim, é vasta a jurisprudência no sentido de ser cabível a 
indenização  por  danos  morais  quando  o  adquirente  de  imóvel  novo  o  recebe  com 
defeitos.

Vejamos:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. VÍCIOS APRESENTADOS NA 
VISTORIA  DO APARTAMENTO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO. 
APELO IMPROVIDO. I. O contrato de compromisso de compra e venda 
firmado entre  o  autor  da  ação  e a  construtora  é  regido  pelo Código de 
Defesa  do  Consumidor,  independente  da  parte  ser  beneficiada  pelo 
programa do governo federal "minha casa minha vida". II. O atraso de um 
ano na entrega de imóvel objeto de compromisso de compra e venda, 
assim como defeitos apresentados, e não sanados, quando da vistoria, 
configuram  o  dever  de  indenizar. III.  O  valor  arbitrado  a  título  de 
indenização por danos morais é proporcional e razoável, não devendo ser 
alterado.  III.  Apelação  improvida. (TJMA;  Rec.  0006611-
30.2011.8.10.0001;  Ac.  146428/2014;  Quinta  Câmara  Cível;  Relª  Desª 
Maria das  Graças  de Castro  Duarte  Mendes;  Julg.  28/04/2014;  DJEMA 
06/05/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL,  QUE  JÁ 
NA ENTREGA APRESENTA DEFEITOS,  PROVENIENTES  DA 
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DA  CONSTRUTORA. 
FRUSTRAÇÃO  DA  EXPECTATIVA  DE  HABITAR 
TRANQUILAMENTE  EM APARTAMENTO  NOVO. 
Descumprimento  contratual  que  enseja  a  indenização  por danos 
morais,  haja  vista  que  os  transtornos  ocasionados  e  os  vícios  na 
construção  extrapolaram  os  limites  do  mero  aborrecimento. 
Manutenção  do quantum indenizatório  arbitrado  a  título  de  dano  não 
patrimonial.  Minoração  da  indenização.  Critério  para  fixação 
do quantum que  deve  atender  aos  princípios  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade  diante  do  caso  concreto.  Responsabilidade  contratual. 
Juros de mora. Termo inicial. Data da citação. Recurso conhecido e provido 
parcialmente. (TJSE; AC 2012211223; Ac. 9030/2012; Rel. Des. Cezário 
Siqueira Neto; DJSE 29/06/2012; Pág. 34) 

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização 
por danos morais.  Preliminares  de  ilegitimidade  ativa  e  ausência  de 
interesse processual. Rechaçadas. Mérito. Contrato de compra e venda de 
imóvel. Entrega retardada.  De  acordo  com  o  conjunto  probatório 
angariado  aos  autos,  conclui-se  que  houve  um  atraso  de  mais  de  dois 
meses. Aquisição de imóvel que, além de ter sido entregue com atraso, 
apresentou inúmeros defeitos,  provenientes  da falha na prestação de 
serviço.  Vícios  constatados  pelo  perito  judicial.  Frustração  da 
expectativa  de  habitar  tranquilamente  em apartamento novo. 
Responsabilidade  da  empresa.  Descumprimentos  contratuais  que 
ensejam a indenização por danos morais, haja vista que os transtornos 
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ocasionados e os vícios na construção extrapolaram os limites do mero 
aborrecimento. Elevação do quantum indenizatório arbitrado a título de 
danos morais,  em  observância  aos  princípios  da  proporcionalidade  e 
razoabilidade. Juros de mora e correção monetária. Em caso de indenização 
por danos morais,  na  responsabilidade  contratual,  os  juros  moratórios 
incidem a partir  da citação,  a  teor  do disposto no art.  405, do CC, e  a 
correção monetária, desde o seu arbitramento, consoante súm. 362, do STJ. 
Precedentes da corte superior. Obrigação de fazer. Necessidade de reparar 
as  imperfeições  encontradas.  Fixação  de  astreintes.  Caráter  coercitivo. 
Valor  mantido,  já  que  lastreado  no  critério  da  razoabilidade.  Matéria 
prequestionada.  Recurso  conhecido  e,  em  parte,  provido.  Unânime. 
Reforma da sentença para reduzir o valor dos danos extrapatrimoniais para 
R$ 10.000,00 (r$ 5.000,00 para cada um dos recorridos), bem como para 
fixar, como termo inicial dos juros moratórios do valor dos danos morais, a 
data da citação do réu. (TJSE; AC 2012218047; Ac. 6121/2013; Segunda 
Câmara Cível; Rel. Des. Cezário Siqueira Neto; DJSE 08/05/2013; Pág. 46) 

CIVIL.  CDC.  PROCESSUAL  CIVIL.  COMPRA 
DE APARTAMENTO NOVO. ENTREGA DO  BEM 
COM DEFEITOS DE  CONSTRUÇÃO.  PERDAS  E DANOS. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FIXAÇÃO DO QUANTUM. 1. 
Se o consumidor contrata a compra de apartamento novo e verifica, quando 
de sua entrega,  a existência de defeitos,  inclusive por  laudo técnico não 
impugnado  pela  construtora,  deve-se  condenar  a  ré  ao  pagamento  das 
quantias correspondentes aos reparos do bem. 2. Verificada a inobservância 
do dever objetivo de cuidado consistente no emprego de matérias de boa 
qualidade  e  fiscalização  assídua  da  obra,  resta  configurada  a 
responsabilidade  objetiva  e  solidária  das  fornecedoras 
pelos danos experimentados pelo consumidor adquirente do imóvel. 3. Os 
aborrecimentos,  dissabores,  abalos,  incertezas  e  frustrações 
experimentados por quem adquire apartamento novo e o recebe com 
diversos defeitos de  edificação  configura  dano  moral  suscetível  de 
reparação pecuniária. 4. Justo é o valor arbitrado que observa as melhores 
regras  ditadas  para  a  sua  fixação,  atento  às  finalidades  compensatória, 
punitiva e preventiva ou pedagógica e aos princípios gerais da prudência, 
bom senso, proporcionalidade, razoabilidade e adequação, tendo em conta 
as  circunstâncias  que  envolveram  o  fato,  as  condições  pessoais  e 
econômicas e financeiras do ofendido, assim como o grau da ofensa moral, 
a  repercussão  da  restrição,  e  a  preocupação  de  não  se  permitir  que  a 
reparação transforme-se em fonte de renda indevida, bem como não seja 
tão parcimonioso que passe despercebido pela parte ofensora, consistindo, 
destarte, no necessário efeito pedagógico de evitar futuros e análogos fatos. 
5. Recurso do autor parcialmente provido. Não provido o recurso das rés. 
Sentença  parcialmente  reformada. (TJDF;  Rec.  2007.07.1.023731-4;  Ac. 
499.182;  Terceira  Turma  Cível;  Rel.  Des.  João  Batista;  DJDFTE 
06/05/2011; Pág. 195) 

Cumpre destacar que, apesar de o autor/apelado ter assinado o 
termo de recebimento do imóvel em perfeitas condições (fls. 94/95),  a própria empresa 
afirma que a  entrega  foi  feita  com defeitos!  Ademais,  os  documentos  de fls.  41/44 
demonstram os problemas nas ligações de água e luz em datas posteriores à assinatura 
do mencionado termo.

Sendo assim, há de ser mantida a sentença condenando a parte 
promovida ao pagamento de indenização por danos morais.

Portanto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso,  mantendo  a 
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sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Dr. 
João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Des.  José Aurélio da Cruz)  e a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de outubro de 2014.

 
Dr. Ricardo Vital de Almeida 

Juiz Convocado
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